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Câmara Municipal de São P2Ïillir6
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

PROJETO DE LEI No. 01 - PL
01-0003/2005

(Revoga a Taxa de Iluminação)
Revoga a Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002,
que institui no município de São Paulo a
Contribuição para Custeio da Iluminação Pública-
COSIP, prevista no artigo 149-A da Constituição
da República.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10: Fica revogada a Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002, em
sua totalidade, que institui no município de São Paulo a Contribuição
para Custeio da Iluminação Pública- COSIP.

Art. 20 : O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 15
dias, a contar de sua publicação.

Art. 30 : As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 40 :- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 14 de janeiro de 2005
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Câmara Municipal de São Pffrafb"
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA. NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Embora reconheçamos a importância e a necessidade de um
investimento qualitativo na iluminação pública da cidade, não podemos
aceitar que toda forma de melhoria da administração pública traga no
seu bojo criação e/ou aumento de impostos para os contribuintes
munícipes. Mantida essa linha de raciocínio, qualquer melhoria na
prestação de serviço público, condição sine qua non da qualidade da
administração pública, deveria significar um novo imposto. Assim,
teríamos taxa do transporte público, taxa do verde, taxa do sistema
viário, etc. Há um consenso hoje em toda a sociedade civil que os
brasileiros que têm um mínimo de capacidade contributiva já estão
esgotados nessa capacidade tamanha é a fome dos administradores. E
mais: são os pequenos contribuintes, aqueles que não têm vozes e
votos nas câmaras e assembléias, desprovidos de lobbys, que acabam
sempre pagando a conta.

As grandes empresas, os bancos, as grandes fortunas, os grandes

111 
negócios da especulação financeira, estes encontram formas legais de
escaparem do fisco e das taxações. São Paulo, nesse sentido, dá maus
exemplos, deixando, por exemplo, de taxar as frotas de táxis, de
permitir operações milionárias com dinheiro em seus limites mas com
sede em municípios vizinhos e por isso sub-taxadas, etc. O que se há
fazer é buscar uma forma de taxar menos e fazer o dinheiro arrecadado
render mais, principalmente sendo melhor usado e fiscalizado. É
possível que se faça um remanejamento no orçamento municipal para
cobrir a queda da receita com a revogação da cobrança da taxa de
Iluminação: é necessário, por exemplo, gastar-se menos em
propaganda e mídia e no Tribunal de Contas do Município. Por esta
razão, encaminhamos para os nobres colegas este projeto de lei que
revoga a Lei que criou mais uma taxa para os munícipes, a Taxa da
Iluminação, como é popularmente conhecida e rejeitada.

Esperamos que os nobres colegas entendam a justeza dessa
proposta e sigam comigo nessa cruzada contra aumento e criação de
taxas e impostos, prevalecendo o sentido de nossa presença nessa casa
de lei, aqui registrando a voz do povo.
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Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:
Para se manifestar sobre o PL 492/04.
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Ao Nobre Vereador CARLOS GIANNAZI:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Ante à manifestação do autor, para prosseguimento regimental.

•
À Comissão de Constituição e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

•
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Senhor Vereador

Ref. Projeto de Lei n° 3/05

Cumpre-nos informar que encontra-se nesta Comissão
o Projeto de Lei n° 3/05, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa
REVOGAR • A Lei N° 13.479/02, que institui no Município de São Paulo a
Contribuição para Custeio da Iluminação Pública — COSIP.

Considerando que o projeto de lei em exame trata de
benefício de natureza tributária do qual decorre renúncia de receita
entendemos que sobre o mesmo incide o artigo 14, da Lei Complementar
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade da gestão fiscal.

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido
de, através de requerimento, informar quanto ao cumprimento do referido

,dispositivo.

No aguardo das providências, subscrevemo-nos
atenciosamente,

"ele Celso Jatene
Vereador Presidente da Comissão

de Constituição e Justiça

Exmo. Sr. Vereador
Carlos Giannazi

Gabingtg"Vereador
CARLOS- GlANNAZ1

173 SSP

Mfg/if0003-05
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Carlos Robeno
Reg. 11130

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

PARECER 16- PAR
16- 1240/2007	 . COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 003/05

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Giannazi, que

visa revogar a Lei n° 13.479/02, a qual instituiu a Contribuição para Custeio da

411	
Iluminação Pública-COSIP no Município de São Paulo, prevista no artigo 149-A da

Constituição Federal.

Versa o projeto sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município

legislar, nos termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe caber à

comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos

de sua competência.

Entretanto, a lei que se pretende revogar também criou um fundo para

financiamento dos serviços de iluminação, dispondo a Lei Maior local, em seu art.

69, inciso XVIII, que:

"Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições

previstas nesta Lei:

XVIII — propor à Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio

no financiamento de serviços e/ou programas públicos."

Como se vê, a presente proposta se insere dentre aquelas matérias de iniciativa

privativa do Chefe do Executivo, ou seja, este é o único legitimado a dar o impulso

inicial.

Portanto, somente quem tem a competência para propor projeto de lei sobre

determinada matéria é que pode propor, igualmente, sua alteração ou revogação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.00v.br

PI0003-05a

17- RELCOM
17- 1534/2007



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

O Poder Legislativo, ao adentrar no campo das matérias de iniciativa exclusiva do

Sr. Prefeito, acaba por violar o princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, estatuído no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5°

da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

Em outro aspecto, a propositura está em descompasso com o que determina o art.

411	 14, da Lei Complementar Federal n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal,

senão vejamos:

"Art. 14 — A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário — financeiro no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° — A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou

condições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado".

Observe-se que o autor foi instado a manifestar-se de molde a suprir o dispositivo

em comento, restando sem manifestação até o momento.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0003-05a
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Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

-•

444

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência

que nem mesmo a sanção do Prefeito tem o condão de sanar o vício de iniciativa,
podendo, portanto, se convertida em lei, ser expurgada, a qualquer momento, do

ordenamento jurídic~ção Direta de Inconstitucionalidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov br
PI0003-05a
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Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O k 03/05	 (5*- / 09/ 20  X- 	 (a)

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista a

impossibilidade do atendimento do disposto no art. 79 do Regimento Interno, em

face da renúncia do Ver. Carlos Giannazi ao cargo de Vereador para assumir o

mandato de Deputado Estadual. Razão pela qual, desde de 15 de março p.p, não

há representante do PSOL nesta Edilidade.

18/09/2007

Ângela
Secretária e poio Legislativo

SGP 2
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